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prefácio

Caro Leitor, se anseia por uma leitura rápida, sendo daqueles que 
sempre anseiam pela “breve síntese resumida da parte conclusiva do 
extrato final de algo”, afinal, isto tem sido cada vez mais frequente, 
ofereço-lhe um pensamento que bem resume todo este prefácio: “A 
vida é a arte do encontro, embora haja tanto desencontro pela vida” (Vinícius 
de Moraes, Samba da Benção). Essa é, em minha opinião, a melhor 
forma de explicar a relação entre a Autora e a Obra. Pronto! Pode 
encerrar a leitura. 

Se a síntese lhe satisfez, sugiro fechar o livro com uma fisiono-
mia assim um tanto de desagrado e outro tanto com ar superior de 
quem rejeita o que sequer saberá. Certamente não está em momento 
apropriado para extrair tudo que esta obra tem a oferecer, pois, mais 
do que respostas, ela apresenta caminhos e formas de pensar para este 
instante nacional de inseguranças constitucional, institucional e legal. 

Mas, se, felizmente, pertence à espécime em extinção dos curiosos 
e inquietos, dos mentalmente insatisfeitos e desejosos de saber quais 
os melhores caminhos em veredas cada vez mais tortuosas, escuras, 
íngremes e escorregadias da persecução penal, convido-lhe a conti-
nuar a leitura. 

Agradecido pelo convite feito a mim pela autora para escrever 
este prefácio, comecei a prepará-lo mentalmente no instante seguinte. 
Assim que desliguei o telefone e, em breve flash de memória, vieram-
-me tantas recordações, afinal, do instante em que conheci Fernanda 
Vilares nos bancos universitários até aquele momento tinham se 
passado quase 14 anos, os quais se completarão na primeira semana 
de agosto próximo. Fernanda era aluna terceiranista do curso de 
graduação na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco e eu 
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acabara de assumir sua Turma. Aliás, não posso deixar de consignar 
aqui, a Turma de 2005 está repleta de histórias de sucesso, sendo eu 
testemunha de muitas delas.

Dentre vários atributos, os que importam destacar neste instante 
são sua inteligência, sua disciplina e seu apreço pelo desafio; tudo 
a auxiliá-la em muito em seu pendor acadêmico. É uma cientista 
por natureza. Curiosa, dedicada e com coragem suficiente para 
sempre estar aberta ao pensar sem peias. Tudo isso já se anunciava 
em seu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) que atingiu quase 
300 páginas e tratava do direito à intimidade e a subsidiariedade na 
suspensão do sigilo financeiro. Um tema e tanto para uma acadê-
mica. Obteve a nota máxima com louvor da Banca, integrada pelo 
Professor Titular Antônio Magalhães Gomes Filho, e seu trabalho 
foi recomendado para o prêmio de melhor TCC da Faculdade na-
quele ano. Acabou sendo o trabalho indicado pelo Departamento de 
Direito Processual para o exame final junto a todos os demais. Aqui 
cabem duas confidências: quando convidei ao Professor Magalhães 
para integrar a Banca e ele recebeu o exemplar me ligou e disse: 
“Maurício, fiquei impressionado com a extensão do trabalho, você 
não acha que deveria ter orientado a escrever menos?”. Respondi 
a ele que se estava impressionado com o tamanho do trabalho, iria 
se impressionar ainda mais com o conteúdo. Ao final da Banca, o 
mesmo Mestre me disse: “Maurício, já vi muitos trabalhos de mes-
trado que não chegam aos pés deste TCC. Faça com que esta aluna 
não pare de pesquisar”.

Fernanda fez um excelente mestrado e agora o Leitor tem nas 
mãos sua tese de doutorado, seu mais recente estudo científico.

O tema escolhido não poderia ser mais oportuno e atual nos 
dias que vivemos: “ação controlada”, classificada por muitos como 
“técnica especial de investigação” da “criminalidade organizada” e 
pela Autora classificada como método de investigação. Já a primeira 
contribuição de sua tese.  

Se hoje o tema é desafiador, o que faz com que sejam escassos os 
estudos e ainda mais difícil sua análise prática, o que se dizer dos idos 
de 2011, quando Fernanda aceitou o desafio de iniciar sua pesquisa. 
A escolha do tema comprova seu espírito desafiador e sua coragem 
acadêmica ímpar. Hoje, com a presente obra, comprova-se mais uma 
vez a atividade fundamental da Academia: abrir caminhos científicos 
e seguros para a melhora da prática profissional e para ganho social. 
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A ação controlada, inserida no contexto do que a comunidade 
internacional denomina de “técnicas especiais de investigação” (Con-
venção de Palermo, art. 20.1, incorporado pelo Dec. 5.015/2004) não 
possui, desde sua nominação em nosso ordenamento (art. 2º, II, da Lei 
9.034/95) e até sua atual previsão (artigos 8 e 9, da Lei 12.850/13), 
uma regulamentação condizente com sua importância prática no 
combate à criminalidade organizada e com sua invasividade aos 
direitos fundamentais dos cidadãos. A obra bem apanhou esse risco 
dúplice derivado da ausência de maior regulamentação normativa e 
de maiores estudos científicos. 

O desconhecimento do instituto leva à falta de melhor positi-
vação e, com isso, estão em risco tanto a atividade investigativa, que 
por não conhecer seus limites e modelos de atuação lícita pode ser 
descartada pelo Poder Judiciário por violação a direito fundamental, 
quanto o cidadão que tem seus direitos afastados sem qualquer apoio 
na legalidade ou racionalidade para eficaz atividade investigativa. 
Perdem os agentes da persecução penal e os cidadãos investigados, 
ou seja, por qualquer perspectiva que se olhe, perde a sociedade e o 
Estado Democrático de Direito. 

A obra bem sentiu esta necessidade de estudar a atuação inves-
tigativa criminal indispensável para, por um lado, melhor garantir a 
apuração dos fatos que integram a criminalidade complexa e organi-
zada e, de outro lado, assegurar ao cidadão os espaços normativos cuja 
a incidência investigativa estatal representa uma ilegalidade (material 
e processual).  

Para realizar o estudo, em nível de doutorado, da ação contro-
lada, instituto novo e sem regulamentação ou estudos precedentes, 
Fernanda lançou-se à construção de bases e fundamentos essenciais 
não apenas à compreensão da “ação controlada” como método de 
investigação da criminalidade organizada”, mas também à compreen-
são de “investigação criminal” e de “técnicas investigativas”. Para isso, 
contextualizando a “ação controlada” na “criminalidade organizada”, 
explica no Capítulo I da obra a origem e relação entre o surgimento 
das assim denominadas “técnicas especiais de investigação” e a “crimi-
nalidade organizada”.  Desenvolve importantes bases sobre técnicas 
e métodos de investigação e, já neste capítulo, delineia a natureza, 
momento, objeto e finalidade da “ação controlada”. Trouxe para este 
capítulo o que muitos pesquisadores dariam como o fim de seus 
estudos: as linhas mestras da “ação controlada”. Normalmente, uma 
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exposição com esse empuxo inicial, levaria o Leitor a imaginar que 
o restante do trabalho está esvaziado. Ledo engano!

Essa fixação inicial propiciou à obra desenvolver outras bases 
essenciais ao estudo não apenas da “ação controlada”, mas da investi-
gação criminal em si. Essa o locus onde se realizam as tantas técnicas 
especiais de investigação e que precisam, por melhor apuro técnico-
-científico e para melhor compreensão, serem distinguidas da “ação 
controlada”. Nessa esteira, o Capítulo II traz o objeto, o método, 
o contexto, as características e a função específicos da investigação 
como atividade voltada à persecução criminal. Tudo é explicitado 
de forma a se construir, paulatina e consistentemente, um caminho 
para, de um lado, definir seu espaço, importância e finalidade em um 
sistema processual penal que se queira eficaz e, de outro lado, inserir 
o cidadão como sujeito de direitos na figura de imputado. 

No Capítulo III surge o investigado como sujeito de direitos no 
espaço da investigação criminal. A atividade estatal é algo que deve 
ter limites legais e cuja diretriz deve ser uma eficiência orientada e 
balizada por direitos fundamentais do cidadão, não pela já superada 
falácia da “busca da verdade real”. Esse conceito, tão anacrônico quanto 
maléfico às instituições democráticas, somente existe no instante e 
para os que querem justificar os truculentos excessos estatais contra 
o cidadão. Não é este o caminho proposto na obra. Ela aponta para 
a inteligência e atuação científica controladas por leis claras como 
forma de buscar a informação e os dados necessários para a deslinde 
das infrações penais.

O capítulo IV, último da obra, é destinado a analisar todas as par-
tes normativas dos artigos 8 e 9 da Lei 12.850 de 2013. Cada porção 
normativa tem seus contextos, conteúdos e finalidades escrutinadas, 
fazendo uma aplicação e atestação de tudo o quanto se disse nos capí-
tulos anteriores.  Em uma forma de validação do estudo empreendido 
e enriquecimento dos comentários jurídicos dos dispositivos legais. 
Comentários que, além de consistentes por todos os fundamentos até 
então expostos, ganham no endereçamento de proposição à melhor 
regulamentação do instituto. 

Aproveita-se de forma orientada o que já temos legalmente 
posto com a melhor orientação técnica e, ainda, aponta-se aperfei-
çoamentos que a aplicação prática poderá tornar futuro dispositivo 
legal. Não se espera por nova lei a ser editada para que o mundo seja 
melhor. Propõe-se, desde agora, uma melhor aplicação da lei atual 
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para que o aperfeiçoamento legislativo seja uma consequência natural 
e o ganho imediato.

Caro Leitor, nesta obra não encontrará todas as respostas, pois 
sequer todas as perguntas foram feitas. Ler esta obra é aprender como 
trilhar caminhos científica e constitucionalmente seguros para se 
buscar uma resposta estatal mais eficiente e sem violação ao Estado 
Democrático e Social do Direito. 

Maurício Zanoide de Moraes
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subtítulo
introdução

A ação controlada foi introduzida no ordenamento jurídico brasi-
leiro com a promulgação da Lei n° 9.034/95, que trouxe a previsão 
de meios de prevenção e repressão a ações praticadas por organizações 
criminosas. Em breves linhas, nada mais era do que a flexibilização 
do dever de efetuar a prisão em flagrante com vistas a aumentar a 
eficiência da investigação. Atualmente, esse conceito é insatisfatório, 
pois o instituto desenvolveu-se e ganhou novos contornos, ainda que 
imprecisos. Aproximando-a do conceito de operação policial, muitos 
operadores utilizam a autorização de postergar alguns deveres legais 
para promover investigações sigilosas sem limites pré-definidos.

Curioso observar que, embora a ação controlada tenha sido po-
sitivada há quase vinte anos, pouco se evoluiu na sua definição e 
delimitação, seja ela doutrinária ou legal. Como corolário, observa-se 
uma aplicação prática inadequada e variável do instituto, quer dizer, 
cada operador do direito possui seu próprio entendimento acerca de 
sua essência, o que reflete diretamente nas regras que a ela aplicam. 

É verdade que recentemente foi promulgada nova lei dispondo 
sobre organizações criminosas que revogou o diploma legal ante-
riormente mencionado. Todavia, a Lei nº 12.850/2013 fez módicos 
acréscimos à regulamentação da ação controlada, de forma que sua 
utilização imprópria deve continuar a acontecer ou até aumentar 
diante da novidade legislativa que traz a ilusória sensação de re-
gramento do emprego do instituto. Nessa conjuntura, afigura-se 
indispensável promover um estudo científico sobre o tema, com 
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vistas a esclarecer pontos centrais sobre a natureza da ação controlada 
e o arcabouço legal que a respalda, proporcionando aos operado-
res do direito e aos investigados um ambiente seguro de atuação. 
Ressalte-se, todavia, que o cenário ideal para a utilização da ação 
controlada depende de alterações legislativas futuras, mas, enquanto 
essas não forem feitas, cabe ao Poder Judiciário estabelecer algumas 
balizas para seu emprego.

É certo que a ação controlada insere-se no contexto da investigação 
da criminalidade organizada, de modo que seu completo entendi-
mento depende de uma compreensão pormenorizada da atividade 
investigativa e da complexidade das atuais redes criadas para o come-
timento de delitos. No entanto, não podemos nos deixar levar pela 
sedução desses temas. Isso porque sua demasiada amplitude e fascínio 
podem nos fazer enveredar por caminhos distantes do objetivo central 
deste estudo e torná-lo prolixo. 

Assim, para um bom tratamento do tema em estudo, deixamos 
de lado a ambição de estabelecer uma ordem perfeitamente lógica 
entre itens e capítulos. Estando impossibilitada a tradicional aborda-
gem científica que parte do geral e abstrato para chegar ao especial 
e concreto, optamos por iniciar a apresentação com algumas con-
siderações sobre o centro da tese para, posteriormente, desenvolver 
aspectos que auxiliem sua compreensão e possibilitem delimitar o 
âmbito de sua aplicação, bem como definir os critérios necessários 
para sua utilização.1 

Nesse ponto, é de crucial importância esclarecer que os temas 
laterais, necessários ao desenvolvimento da tese, mas que não dizem 
respeito diretamente ao seu cerne, serão tratados apenas e tão somente 
na medida em que forem cogentes à conclusão do trabalho. Com isso 
quer-se dizer, por exemplo, que a teoria da investigação e da crimina-
lidade organizada não será exaurida, mas apresentada apenas na exata 
medida do que for necessário para subsidiar nosso estudo sobre ação 

1	 O estabelecimento do índice deste trabalho e da consequente ordem de análise 
dos temas não foi tarefa fácil. Os assuntos mantêm uma relação de retroalimen-
tação, um enriquecimento recíproco. Por exemplo: a definição de criminalidade 
organizada é essencial para introduzir o assunto dos mecanismos utilizados para 
sua investigação, ao mesmo tempo em que deve ser aprofundada apenas quando 
se pretender discorrer sobre as exigências legais para o emprego da ação controlada. 
Sendo assim, os assuntos vão sendo abordados na medida em que se mostrem 
necessários, ainda que seu esgotamento venha a ocorrer apenas em item ou 
capítulo posterior.
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controlada e seus controles.2 Além disso, em diversas oportunidades 
haverá uma introdução a determinado tema sem esgotá-lo, uma vez 
que será retomado em item ou capítulo posterior, após a apresentação 
de algum elemento essencial para o seu melhor desenvolvimento. 

Optou-se por iniciar o trabalho com a análise da evolução da 
investigação da criminalidade organizada, culminando com as técnicas 
especiais de investigação previstas nos tratados internacionais, sobre-
tudo a Convenção de Palermo de 2000. A proposta é sistematizar seu 
estudo e compará-las com a ação controlada, de maneira a compreender 
melhor a natureza do nosso objeto de pesquisa. Posteriormente, será 
feito um breve estudo acerca da metodologia da investigação crimi-
nal, cujo objetivo é embasar as propostas de regulamentação da ação 
controlada. Porém, antes de atingir o capítulo final, em que se pretende 
analisar detalhadamente o dispositivo legal regulador do instituto sobre 
o qual nos debruçamos e propor as adequadas formas de controle 
de seu uso na atividade investigativa, serão analisados alguns reflexos 
da posição jurídica do imputado na fase inicial da persecução penal, 
dando especial destaque às questões que emergem no bojo de uma 
ação controlada, nomeadamente, a busca do acertamento fático, o sigilo 
investigativo e sua duração.

2	 Falar em controles da ação controlada pode parecer tautológico. Todavia, não foi 
encontrado outro vocábulo que tivesse o condão de transmitir a ideia necessária.
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1
investigação e  
criminalidade organizada: 
técnicas especiais de investigação e ação controlada

1.1. Investigação da  
criminalidade organizada

A criminalidade organizada3 representa um grande desafio para 
os estudiosos do Direito como um todo e, especialmente, para aqueles 
que se dedicam ao Processo Penal. As estruturas estatais de investigação 
são inadequadas para combater as sofisticadas estruturas e métodos 
utilizados pelas organizações criminosas. A dificuldade se agrava 
porque uma das preocupações centrais da organização criminosa é 
justamente atuar de forma a ocultar vestígios de sua atuação. Além 
disso, a participação nas organizações também costuma ser secreta.4 

3	 A noção doutrinária de criminalidade organizada será mais bem estabelecida 
no Capítulo IV, quando falarmos das exigências legais para aplicação da ação 
controlada. Todavia, dado o caráter dinâmico deste trabalho, é interessante, 
desde já, apresentar algumas considerações preliminares, anotando que é mais 
acertado indicar as características da organização criminosa em cujo bojo são 
planejados e executados os atos ilícitos do que tentar definir uma categoria de 
criminalidade. Por tal razão, a Lei n. 12.850/13 define no §1º de seu artigo 1º, 
in verbis: “Considera-se orgawnização criminosa a associação de 4 (quatro) ou 
mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, 
ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas 
penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter 
transnacional.” Desse conceito, extraem-se diversas características que já vinham 
sendo apontadas pela doutrina como ínsitas ao fenômeno, tais como o grande 
número de membros, a forma estrutural, a persistência de suas atividades e 
a finalidade de obter alguma vantagem. Entretanto, outras tantas podem ser 
mencionadas, o que será feito oportunamente.

4	 Nesse sentido, Antonio Scarance Fernandes afirma: “É essencial para a sobrevi-
vência da organização criminosa que ela impeça a descoberta dos crimes que 
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